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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 00102/2023 – PMBEX 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE BAYEUX, E A EMPRESA LIDER 
CONSTRUCOES E PROJETOS LTDA, CNPJ: 
29.446.797/0001-37, VENCEDORA DO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO – MODALIDADE TOMADA DE PREÇO N° 
00002/2023 – PMBEX, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 
POR LOTE, EM REGIME DE EXECUÇÃO DE EMPREITADA 
POR PREÇO UNITÁRIO, NA FORMA ABAIXO.  

 
O Município de Bayeux, Pessoa Jurídica de Direito Publico, com sede na Av. Liberdade, 3720 - Centro - 
Bayeux - PB, inscrita no CNPJ nº 08.924.581/0001-60, neste ato representada pela Sra. Luciene Andrade 
Gomes Martinho, brasileira, portadora da cédula de identidade nº 3339608 SSP/PB e CPF nº 
057.472.764-76, residente e domiciliada à Rua 05 de Agosto, nº 422, Centro, Cidade de Bayeux – PB, CEP 
58.308-313, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa LIDER CONSTRUCOES E 
PROJETOS LTDA, CNPJ: 29.446.797/0001-37, com sede na Rua B, n° 89, João Ernesto - município de 
Limoeiro – PE, CEP: 55.700-000, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo(a) 
Sr(a) Mateus Mota Rodrigues, inscrito no CPF n° 013.610.526-27, resolvem celebrar o presente 
instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 
 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE REFORMA DA QUADRA DA ESCOLA MUNICIPAL JOAQUIM DE BRITO NO MUNICÍPIO DE 
BAYEUX-PB, que fazem parte integrante do edital. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
2.1. O presente contrato é decorrente da licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 00002/2023 – 
PMBEX, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00007/2023 – PMBEX, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR 
LOTE, EM REGIME DE EXECUÇÃO DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, realizada com base na Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, bem como o artigo 37, XXI da Constituição Federal.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
3.1. Para todos os efeitos, para melhor caracterização dos serviços, bem assim para definir como se 
estivessem transcritos, com todos seus ANEXOS, os seguintes documentos: 
a) Edital de Licitação de TOMADA DE PREÇOS N° 00002/2023 – PMBEX e seus anexos. 
b) Proposta Contratada, datada de 03/03/2023. 
3.2. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos aplicáveis a este contrato, prevalecerá este 
último, e, em caso de divergência entre aqueles documentos, serão as mesmas dirimidas, considerando-
se, sempre, os documentos mais recentes com prioridade sobre os mais antigos e de modo a atender, em 
qualquer caso, as especificações, plantas e desenhos apresentados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BAYEUX, como condições mínimas essenciais a serem satisfeitas pela CONTRATADA. 
3.3. A partir da assinatura do presente Contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que resultem em 
Termos Aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de condições contratuais, 
desde que assinados pelos representantes credenciados das partes. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS 
 
4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 150 (CENTO E CINQUENTA) dias, considerando a data de 
assinatura do contrato e/ou emissão da ordem de serviços.  
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4.1.1. O prazo de execução da obra será de 120 (CENTO E VINTE) dias, considerando a data de 
assinatura do contrato e/ou emissão da ordem de serviços. 
4.1.2. A CONTRATADA deverá iniciar a execução de cada serviço solicitado em até 48 (quarenta e oito 
horas), após a expedição da ordem de serviços.  
4.2. Adjudicado o objeto da presente licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX convocará o 
adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05 (CINCO) dias, contados a partir da data de 
convocação da empresa, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
4.3. A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX poderá, quando o convocado não assinar o contrato no 
prazo e condições estabelecidos neste edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, 
independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
4.4. Os prazos de que tratam o item 4.1 poderão ser revistos nas hipóteses e forma a que alude o art. 57, 
parágrafo 1º, da Lei nº. 8.666/93. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO CONTRATUAL 
 
5.1. O valor do presente contrato é de R$ 543.083,86 (quinhentos e quarenta e três mil e oitenta e três 
reais e oitenta e seis centavos). 
5.2. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo e deve compreender todos os custos e 
despesas que direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste Edital 
e seus anexos tais como: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com 
deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, salários, honorários, encargos sociais e 
trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes 
e outros encargos não explicitamente citados e tudo mais que possa influir no custo do objeto 
contratado, conforme as exigências constantes no edital que norteou o presente contrato. 
5.3. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 
da apresentação da proposta. 
5.4. Caso o prazo exceda os 12 (doze) meses previstos no Artigo anterior, os preços contratuais serão 
reajustados de acordo com o Índice Nacional da Construção Civil – INCC, tomando-se por base a data da 
apresentação da proposta, pela variação dos índices constantes da revista “Conjuntura Econômica”, 
coluna 35, editada pela Fundação Getúlio Vargas. 
a) No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

R = V (I1 – I0/10), onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
I0 = Índice inicial - refere-se ao mês correspondente ao mês da entrega da proposta; 
I1 = Índice final – refere-se ao mês correspondente ao mês de aniversário anual da proposta. 
5.5 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do 1 (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de 
acordo com a vigência do contrato. 
5.6 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01(um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS NO CONTRATO 
 
6.1. A execução dos serviços não previstos no Contrato inicial, sendo aditados, será regulada pelas 
mesmas condições resultantes da composição de custos apresentada na proposta primitiva. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DE CONTRATO 
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7.1 - O contratado prestou garantia, conforme documento anexo: JUNTO SEGUROS S.A. – N° APÓLICE 
DE SEGURO GARANTIA N° 11-0775-0404618, no valor de R$ 27.154,19 (VINTE E SETE MIL, CENTO 
E CINQUENTA E QUATRO REAIS E DEZENOVE CENTAVOS), de conformidade com o art. 56 da Lei nº 
8.666/93, que lhe será liberada ou restituída em até 10 (dez) dias consecutivos após o cumprimento fiel 
e correto dos termos contratuais, quando do recebimento definitivo da obra e, quando em dinheiro, 
atualizada financeiramente. 
7.2. Caberá à CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantias estabelecidas no art. 56, 
parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93, e quando apresentada sob a modalidade Título da Dívida Pública, 
somente serão aceitos como válidos, se apresentados em sua forma original, com certificação do órgão 
público emissor do título ou seu sucessor legal, bem como comprovação da sua legitimidade e 
autenticidade com registro junto ao Banco Central e ou Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal e 
prova de real valor do mercado. 
7.3. Havendo prorrogação de prazo dos serviços, obrigatoriamente a adjudicatária deverá apresentar a 
prorrogação de prazo da Garantia Contratual, condição indispensável para efetivação do Termo Aditivo. 
7.4. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída em até 10 (dez) dias consecutivos 
após o cumprimento fiel e correto dos termos contratuais, quando do recebimento definitivo da obra e, 
quando em dinheiro, atualizada financeiramente. 
7.5. A garantia em dinheiro poderá ser realizada através de transferência identificada de fundos 
(DOC ou TED) ou depósito, realizado pela licitante para a Conta Bancária de titularidade da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX: BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, AGÊNCIA Nº 1911 E 
CONTA CORRENTE Nº 006.015-3. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - FORMA DO PAGAMENTO 
 
8.1. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 
financeira por atraso de pagamento. 
8.1.1. O prazo de pagamento dos serviços será contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela. 
 
9. CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
9.1. Os recursos orçamentários e financeiros decorrentes parra a execução do objeto deste Contrato, será 
o seguinte: 

 
NATUREZA DA DESPESA: 4490-52 – OBRAS E INSTALAÇÕES; 

2.060 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 
12.361.2046.1013 – CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES EDUCACIONAIS. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
 
10.1. A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, nem poderá 
subcontratar os serviços relativos ao seu objeto. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE 
 
11.1. A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste Contrato e, 
consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução 
dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros. 
11.2. A CONTRATADA é responsável pela análise e estudo de todos os documentos fornecidos pela 
CONTRATANTE, para a execução dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de 
ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos. 
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11.3. A CONTRATADA é, também, responsável por quaisquer diferenças, erros ou omissões nos Projetos 
ou desenhos que lhe forem fornecidos, ainda que relativos a quantidades. 
11.4. Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais subcontratadas e a CONTRATANTE, 
perante a qual a única responsável pelo cumprimento deste Contrato, será sempre a CONTRATADA. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 
 
12.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as clausulas avençadas pela 
Lei nº 8.666/1993, demais legislações pertinentes e pelas condições constantes no ato convocatório. 
12.2. A CONTRATANTE indicará um técnico-gerente/fiscal que será interlocutor de todos os contratos 
com a CONTRATADA, bem como o(s) agente(s) fiscalizador(es) do desenvolvimento dos trabalhos. 
12.3. A nível de acompanhamento, deverão ser procedidas reuniões periódicas, na medida em que as 
necessidades do desenvolvimento dos trabalhos assim exigirem. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
13.1. O objeto contratual será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização que for designado pela CONTRATANTE para tanto, mediante termo circunstanciado, o qual 
será assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias contados da data de comunicação escrita de seu 
término.  
13.2. Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, a obra ficará sob 
observação, de molde a se verificar o cumprimento das exigências construtivas. 
13.3. Esgotado o prazo previsto na Cláusula 13.2., e uma vez restando comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais, a obra será recebida definitivamente, por servidor ou comissão designada 
pela CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES 
 
14.1. Após o recebimento definitivo do objeto contratual, por parte da CONTRATANTE, a empresa 
CONTRATADA ficará, ainda, responsável pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contados da data de 
firmamento do Termo de Recebimento Definitivo, por quaisquer defeitos, ainda que resultantes dos 
materiais empregados, quer sejam eles de natureza técnica ou operacional, obrigando-se, às suas 
expensas, às reparações e/ou substituições ou se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do 
contratado. 
14.2. Se a CONTRATADA não executar os reparos e/ou substituições, nos prazos que lhe forem 
determinados pela CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los por conta e 
risco daquela, por outras empresas, cobrando-lhe os respectivos custos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
15.1. A garantia prestada pela CONTRATADA no ato de assinatura deste Contrato, como elemento 
assecuratório do cumprimento das obrigações contratuais, será liberada ou restituída em até 10 (dez) 
dias consecutivos após o cumprimento fiel e correto dos termos contratuais, quando do recebimento 
definitivo da obra e, quando em dinheiro, atualizada financeiramente. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
16.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:  
16.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela CONTRATADA; 
16.1.2. Efetuar o pagamento relativo à execução dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
16.1.3. Proporcionar ao Contratado todos os necessários para a fiel execução dos serviços contratados; 
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16.1.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais. 
16.2. Constituem obrigações da CONTRATADA:  
16.2.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao 
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
16.2.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, 
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
16.2.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos; 
16.2.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados; 
16.2.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
16.2.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
16.2.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentado ao Contratante os 
documentos necessários, sempre que solicitado. 
 
17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
 
17.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total das 
obrigações assumidas, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas, o que não se aplica aos 
licitantes remanescentes. 
17.2. O atraso injustificado na execução sujeitará o contrato a multa de mora, na forma estabelecida a 
seguir: 
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o trigésimo dia; e 
b) 10% (dez por cento) após ultrapassado o prazo constante da alínea anterior. 
17.3. As multas a que se refere esta cláusula incidem sobre o valor do contrato e serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 
17.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá aplicar as seguintes sanções: 
a) advertência 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração 
por período não superior a dois (2) anos; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública. 
17.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” da cláusula anterior, poderão ser aplicadas 
conjuntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) dias 
úteis. 
17.6. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência exclusiva da Comissão 
Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX, e devidamente homologada pelo 
Excelentíssimo Senhor Prefeito da PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX. 
17.7. Nos termos do art. 205 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, 
considerar-se-á motivos para declaração de inidoneidade dentre outras práticas ilícitas, a fraude em 
licitações por parte da licitante que atente contra os princípios explicitados no art. 3º da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores, especialmente quanto: 
a) Participação de empresa que possuam entre si vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista; 
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b) Participação de empresas que tenham em comum dirigentes ou representantes; 
c) Apresentação de propostas com preços inexequíveis e/ou superfaturados; 
d) Quebra do sigilo de proposta apresentada; 
e) Cessão do objeto licitado a terceiros; 
f) Obstrução ao regular processamento da licitação.  
17.8. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do Item 17.7, poderão ser aplicadas conjuntamente 
com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
17.9. A inexecução de que trata o item 17.3 e no art. 79, I da Lei nº 8.666/1993 acarreta as seguintes 
consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na legislação aplicável: 
17.9.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 
da Administração; 
17.9.2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 da Lei nº 
8.666/1993; 
17.9.3. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas 
e indenizações a ela devidos; 
17.9.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 
17.9.4.1.  A aplicação das medidas previstas nos Itens 17.5.1 e 17.5.2 deste Item fica a critério da 
SEINFRA/PMBEX, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
17.9.4.2.  É permitido à Administração, no caso de concordata/recuperação judicial do contratado, 
manter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 
17.9.4.3.  Na hipótese do Item 17.5.2 deste contrato, o ato deverá ser precedido de autorização expressa 
da Secretaria signatária do contrato. 
17.9.4.4. A rescisão de que trata o art. 79, I da Lei nº 8.666/1993, permite à CONTRATANTE, a seu 
critério, aplicar a medida prevista no Item 17.5.1 deste Item. 
17.10. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência da CONTRATANTE, 
podendo ser recomendada pela Secretaria responsável pela execução do contrato. 
17.11 - As penalidades previstas nesta Cláusula, não se aplicarão quando o atraso no cumprimento dos 
cronogramas for motivado por força maior, considerando como tal, atos de inimigos públicos, guerra, 
revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos adversos de vulto, perturbações civis ou 
acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes. A 
CONTRATADA terá o prazo de 02 dias para comunicar o fato a CONTRATANTE e apresentar 
documentação comprobatória em até 05 dias, sob pena de não serem considerados. 
 
18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO 
 
18.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 
80 da Lei no 8.666/93. 
18.1.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 
18.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
18.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante 
vencedora com a antecedência mínima de 10 (dez) dias; ou 
18.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo nesta TOMADA DE PREÇOS N° 
00002/2023 – PMBEX, desde que haja conveniência para a PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX; ou 
18.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
18.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
18.3.1.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 
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19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
19.1. A CONTRATADA deverá providenciar a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 
relativa da obra, onde deverá constar o nome e o número da Carteira junto ao CREA do Engenheiro Civil 
ou Arquiteto responsável na gerência dos serviços, bem como o ART dos Engenheiros responsáveis pela 
fiscalização da obra. 
19.2. A CONTRATANTE reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução 
dos serviços contratados, mediante pagamento único e exclusivo daqueles já executados. 
19.3. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender 
às especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização. 
19.4. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATADA ou a 
terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, 
isentando a CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos 
mesmos. 
19.5. A CONTRATADA será única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que concerne 
ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou 
quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do 
trabalho, prevista na Legislação Federal (Portaria nº 3.214, de 8.7.78, do Ministério do Trabalho), sendo 
que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da CONTRATANTE ou 
rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis. 
19.6. A CONTRATADA, uma vez iniciados os serviços, somente poderá retirar equipamentos da obra e 
constantes de sua Proposta, mediante prévia solicitação e aprovação expressa da CONTRATANTE. 
19.7. Fica expressamente vedada a subcontratação, sem prévia expressa e escrita autorização da 
CONTRATADA. 
19.8. A CONTRATADA, por imperativo de ordem e segurança, obriga-se a prover de sinalização os locais 
onde será executada a obra, colocando os mesmos, a partir do dia em que os trabalhos forem iniciados, 
placas e tapumes, bem como placa indicativa da obra, de acordo com o texto e padrão a serem 
apresentados à CONTRATANTE para prévia aprovação, bem como munir de segurança a obra até o 
recebimento da mesma, sem ônus algum para a CONTRATANTE. 
19.9. A CONTRATADA se obriga a dar destinação final aos resíduos provenientes da construção civil e 
demolição (ENTULHOS). 
19.10. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos 
pela Contratante, segundo as disposições contidas nas legislações relacionadas na Cláusula Segunda 
deste Contrato ou demais legislações pertinentes, como também o constante no Termo de referencia. 
19.11. Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei nº 8.666/93, que regulamenta as licitações e 
contratações promovidas pela Administração Pública: 
19.11.1. O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei 8.666/1993. 
19.11.2. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
19.12. É vedada a Contratada ceder, sublocar ou transferir no todo ou em parte o objeto contratado, 
salvo por autorização expressa e devidamente justificada pela Contratante. 
 
20. CLAUSULA VIGÉSIMA - TOLERÂNCIA 
 
20.1. Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus 
Anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos 
itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
 
21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO 
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21.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta Cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seu representante legal, assina o presente 
Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

 
 
 

Bayeux - PB, 17 de Março de 2023. 
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
LUCIENE ANDRADE GOMES MARTINHO 

PREFEITA CONSTITUCIONAL DE BAYEUX 
CNPJ Nº 08.924.581/0001-60 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

_________________________________________ 
LIDER CONSTRUCOES E PROJETOS LTDA 

CNPJ: 29.446.797/0001-37 
MATEUS MOTA RODRIGUES 

CPF n° 013.610.526-27 
CONTRATADA 

MATEUS MOTA 
RODRIGUES:01361052627

Assinado de forma digital por MATEUS 
MOTA RODRIGUES:01361052627 
Dados: 2023.03.17 16:20:07 -03'00'

LUCIENE 
ANDRADE 
GOMES 
MARTINHO:05
747276476

Assinado de forma 
digital por LUCIENE 
ANDRADE GOMES 
MARTINHO:0574727
6476 
Dados: 2023.03.17 
11:28:03 -03'00'



APOLICEDiGITAL
SEGUROS

Nossas apólices podem ser acessadas diretamente por um QR
Code. A leitura do QR Code não dispensa a consulta da apólice na
página da Internet da Superintendência de Seguros Privados
(\AAww.gov.br/susep) ou da Junto Seguros (juntoseguros.com).

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A.

CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar,
1440 - Centro - Curitiba - PR

Data de Emissão: 20/03/2023 9:44:12

N° Apólice Seguro Garantia; 11-0775-0404618

Proposta: 3838679

Controle interno (Código Controle): 304641978
N'' de Registro SUSEP: 054362023001107750404618000000

DADOS DO SEGURADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX/PB
CPF/CNPJ: 08.924.581/0001-60 AV. LIBERDADE, 3720, CENTRO BAYEUX - PB

DADOS DO TOMADOR: LÍDER CONSTRUCOES E PROJETOS LTDA

CPF/CNPJ: 29446797000137 RUA B 89,, JOÃO ERNESTO - CEP: 55.700-000- LIMOEIRO - PE

DADOS DA CORRETORA:

000002.0.201704-1 LEADSEG CORRETORA DE SEGUROS LTDA
Documento eletrônico digitalmente assinado por

ICP
Brasil . .
.  Asnhrstíü d Q I j rfTU (;o-.

• ̂Jv^Roque Jr. de H. Melo

ICP 4-.;,^.,
Brasil . ^ "

• )3;i;^Eduardo de O. Nobrega

Documento eietrôiico assinado digtdmente conforme MP n" 2.2CX)-2f2C01 de 24/08/2001, que instiuu a Infra - esteira de Chaves PúblicasBra^^^^^Eduardo de OliveiraNobreaaN^de Sériedo Certificado: 52FF6E26A0F8B264Roquede Holanda Melo N°de SeriedoCertficado:7ABF101BBB728D55D1532D0F6E57775DCFEADD87

Ait T • Fica íns^tuída a infra ■ Estrutura de Chaves Públicas Brasileira 4CP -Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica das apiicaçõM de suporte e
das aplicações habilitadas queublizem certificados digitais, bem como a realÍ2a;âo de transações eletrônicas seguras. .As condições contratuais /regulamento deste produto protocolizadas pela sociedaife/enbdafe
junto àSusep poderão ser consultadas no site https;//www.gov.b(/susep, de acordo coo o número de processo constante daapólice/pfoposta.A certidão de regularidade da sociedade seguradora perante abUbfcP
pode ser consulteda no site https://www.gov.br/susep.Este fxodulo está protocolado abavés do N.» de Processo SUSEP 15414.636371/2022-53 e n» 15414.636374/2022-97.O ^istro do^uto é automaúco e não
rPMEsenta aorovacâo ou recomendação por p^e da SUSEP.O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no siüo eletr^roo
ht^://www.gov.br/susep,Atendimento SUSEP: 0800 021 8484. Central dc-Atendimento Junto: 0800 704 0301. Ouvidoria Junto: 0800 643 0301. http://www.consum1dof.90v.br. Após sele dias uteis da emissão deste
documento, podera se-verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site da SUSEP -htlps://www.gov,tx/susep.
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N° Apólice Seguro Garantia: 11-0775-0404618
Proposta: 3838679
Controle Interno (Código Controle): 304641978
N° de Registro SUSEP: 054362023001107750404618000000

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantia Contratada

R O s

Modalidade Limite Máximo de Garantia

(LMG)
Ramo

Executante Construtor R$ 27.154,19 0775 - GARANTIA SEGURADO
- SETOR PÚBLICO

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice:
^

Modalidade e Cobertura

Adicional

Limite Máximo de indenização
(LM!)

Vigência

"  i ""

Início Término

Executante Construtor R$ 27.154,19 17/03/2023 ; 15/08/2023

Despesas de Contenção e
Salvamento

R$ 271,54 17/03/2023 ! 15/08/2023

Multas e Penalidades R$ 27.154,19 17/03/2023 ! 15/08/2023

Demonstrativo de Prêmio:

Prêmio Líquido Executante Construtor

Adicional de Fracionamento

I.O.F

Prêmio Total

R$ 190,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$190,00

Condições de
Pagamento:

Parcela
1

Vencimento
27/03/2023

N° Carnê
16309584

Valor(R$)
R$190,00

i&i stednento álei 12J4l/12fli]rn}nt quenodeir 3:aiquc«s íiWi ie l^sp ed« 4^de COFüS sobre osbrèiw; de segm deduedos do esbefeodo e$eflicd.O|^ «lv[e4 sró dwti^. é(sãol de<idb[s| no
cenário defi cMíaBçJo de CDbírtii3(iPode(m) sfer aterasâolôeS jaafido CM»8BÍ3|<j botedsTírte ciiemoiira oiirposçac
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N° Apólice Seguro Garantia: 11-0775-0404618
Proposta: 3838679
Controle Interno (Código Controle): 304641978
H° de Registro SUSEP: 054362023001107750404618000000

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Objeto da Garantia

u R o

Esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia,
pelos Prejuízos decorrentes do inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, na
execução dos serviços de construção, conforme termos e condições descritos no Contrato
00102/2023 - PMBEX, TOMADA DE PREÇOS N° 00002/2023 - PMBEX.

Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até o valor máximo fixado em seu
frontispicio, pelos Prejuízos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades impostas pelo
Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificação
realizada ao Tomador.

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 11 de abril de
2022.

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE
APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO
EDfTAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.
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N° Apólice Seguro Garantia: 11-0775-0404618
Proposta: 3838679
Controle Interno (Código Controle): 304641978
N° de Registro SUSER: 054362023001107750404618000000

CONDIÇÕES CONTRATUAIS

SEGUROS

EXECUTANTE CONSTRUTOR

PROCESSO SUSER n.° 15414.636371/2022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS

1.1. Este contrato de seguro garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos
Prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato
Principal para construção, sendo estes compreendidos como o sobrecusto correspondente a
contratação do Construtor Substituto para execução do escopo inadimplido pelo Tomador, assim
como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador.

L

2. RISCOS EXCLUÍDOS
2.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer Prejuízos ocasionados direta ou indiretamente
e ocorridos em conseqüência de:
a) obrigações trabalhistas e previdenciárias, salvo se expressamente contratada respectiva
cobertura adicional;
b) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas não se
limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza
ambiental;
c) eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do Código Civil;
d) inadimplência de obrigações garantidas, decorrentes de atos ou fatos de responsabilidade
do Segurado, seus prepostos ou responsáveis;
e) inadimplência de obrigações do Contrato Principal que não sejam de responsabilidade do
Tomador;

f) eventos, obras ou serviços não estipulados no Contrato Principal, conforme constante no
momento da subscrição de risco pela Seguradora, assim como todos os eventos, obras ou
serviços correspondentes à manutenção, refazimento, qualidade ou garantia técnica do objeto
do Contrato Principal;
g) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus
Endossos, ou da inadequação da Apólice para garantia do Contrato Principal;
h) atos de terrorismo, conforme definido por legislação ou regulamentação aplicável;
i) atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou
requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ou militar e,
em geral, todo ou qualquer ato ou conseqüência dessas ocorrências, bem como atos
praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer organização cujas
atividades visem a derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda, pela perturbação da
ordem política e social do pais por meio de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão
e guerrilhas;
j) quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuízos e despesas
emergentes ou conseqüentes de qualquerforma de radiação, contaminação, resíduo ou fissão,
inclusive, mas não se limitando, às nucleares e ionizantes;
k) obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente
Apólice; . .. . , .
I) prejuízos decorrentes do não cumprimento de obrigações fiscais e tributárias;
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N° Apólice Seguro Garantia: 11-0775-0404618
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c:

3. PRÊMIO
3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de
todos seus Endossos.

3.2. Exceto nas hipóteses de extinção da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da
Indenização, caberá devolução Pro-rata-die do Prêmio pago em caso de cancelamento desta Apólice,
de modo que a Seguradora terá o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a quantia
estabelecida a título de Prêmio Mínimo.

3.2.1. O eventual valor de devolução Pro-rata-die 6o Prêmio pago, será atualizado mediante
aplicação do IPCA, ou índice que lhe venha a substituir, da data de recebimento pela Seguradora da
solicitação de cancelamento realizada pelo Tomador, devidamente acompanhada da documentação
que comprove a inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora.
3.2.2. Caso as informações bancárias para a restituição não sejam disponibilizadas pelo responsável
,ou estejam incorretas, o prazo estipulado nesta cláusula será reiniciado, a contar da data do envio
dos dados corretos.

3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas
convencionadas.

4. ALTERAÇÕES, RENOVAÇÕES E ATUALIZAÇÕES
4.1. A Apólice acompanhará as modificações já previstas no Contrato Principal subscrito, mediante
emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais se faça
necessária a modificação da Apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova
Apólice.
4.3. As alterações, renovações e atualizações não se presumem e serão precedidas de pedido
do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive para a atualização
monetária do LMG pelo índice constante do Contrato Principal.
4.4. Ao aceitara presente Apólice, SeguradoeTomador reconhecem o seu dever em comunicar
à Seguradora, em prazo razoável, nunca superiora 10 (dez) dias úteis após o fato, de alterações
ocorridas ao Contrato Principal ou da obrigação constante do Objeto da Garantia que
influenciem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, ou não, tais alterações formalizadas
contratualmente.

4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importam em
Perda de Direitos, conforme item 8, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamento do risco
coberto; e (li) isso tenha relação com o sinistro ou esteja comprovado, pela Seguradora, que
o Segurado silenciou de má-fé.
4.6 Caso a vigência da Apólice seja Inferior à vigência do Contrato Principal, a Seguradora se
compromete a renovar a Apólice enquanto houver risco a ser coberto, desde que solicitado
pelo Segurado ou Tomador. Na hipótese de necessidade de renovação, o Tomador reconhece
que não poderá se opor à mesma, sendo-lhe facultado, no entanto, substituir a garantia por
outra aceita pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conforme condições comerciais
estabelecidas pela Seguradora.

5. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE SINISTRO
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5.1. Expectativa de Sinistro: Instauração do processo administrativo para apuração do
inadimplemento de quaisquer das obrigações do Tomador que possam gerar atraso ou não execução
do objeto do Contrato Principal.
5.1.1. Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimplência contratual do Tomador, o
Segurado deverá imediatamente notificá-lo acerca dos inadimplementos ocorridos, indicando
claramente os itens não cumpridos e prazo para regularização, remetendo cópia da notificação
para o "canal de sinistro" constante do sítio eletrônico da Seguradora.
5.1.2. A não comunicação da Expectativa de Sinistro se configura em hipótese de perda de
direito, pelo Segurado, a eventual indenização securitária por Prejuízos decorrentes,
relacionados ou referentes ao evento não comunicado nos termos do item 5.1.1, desde que(i)
disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) isso impeça a Seguradora de atuar como
mediadora de eventual conflito e de adotar medidas de mitigação dos riscos de sinistro.
5.2. Mediante recebimento da notificação remetida pelo Segurado, fica facultado à Seguradora atuar
como mediadora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na

^resolução de eventual conflito ou inadimplência contratual, visando mitigar riscos e evitar prejuízos
às partes.
5.2.1. Havendo previsão no Contrato Principal de deflagração do comitê de resolução de
conflito e/ou outro método similar, Segurado e Tomador, nos termos das regras previstas no
Contrato Principal, tentarão dirimir eventual controvérsia acerca da Expectativa de Sinistro
e/ou buscarão encontrar soluções eficientes para mitigar Prejuízos e/ou evitar a rescisão
contratual, mantendo, em qualquer caso, a Seguradora sempre informada do andamento das
tratativas.

5.2.2. A adoção de ações pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa
de Sinistro, não representa aceite tácito, ou expresso, de cobertura securitária relacionada à futura
Reclamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado.
5.3. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento, a Expectativa de Sinistro poderá
ser convertida em Reclamação de Sinistro pelo Segurado, mediante envio de comunicação à
Seguradora, informando-a acerca da conclusão do processo administrativo para apuração do
Inadimplemento e conseqüente rescisão do Contrato Principal e/ou a aplicação de
penalidades, conforme o caso.
5.3.1. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de
Sinistro.

5.4. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da multa
ou rescisão do Contrato Principal, por culpa ou dolo do Tomador, gerando Prejuízos ao Segurado.
5.5. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos;
a) cópia do Contrato Principal, seus anexos e aditivos, se houver, devidamente assinados pelo
Tomador e Segurado;
b) cópia do processo administrativo de acompanhamento do Contrato Principal;
c) cópias das ordens de serviço, de boletins de medição, relatórios de acompanhamento
contratual, assim como demais documentos relacionados a gestão do Contrato Principal;
d) cópia das notas fiscais, ou outros documentos de cobrança emitidos pelo Tomador, e de
seus respectivos comprovantes de pagamento;
e) cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador e resultou
na rescisão do Contrato Principal e/ou na aplicação de multa, contendo a notificação de
penalidades ao Tomador e sua publicação em Diário Oficial;
f) cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Construtor Substituto, quando
aplicável.
g) planilha, relatório e/ou correspondências informando os Prejuízos sofridos;
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h) planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos;
i) cópia de atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, inclusive e-
mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador, se
aplicável;
j) cópia do edital de licitação do qual decorre o Contrato Principal, e seus anexos;
5.6. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do
Sinistro em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro
devidamente acompanhada dos documentos acima listados.
5.6.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou informações
complementares para a análise de cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada, hipótese
na qual o prazo previsto no item 5.6 será suspenso, voltando a correr sua contagem a partir
do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências da
Seguradora.
5.6.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitrai, que impeça ou de alguma forma influencie na
possibilidade de execução da garantia pelo Segurado, ou suspenda os efeitos da Reclamação
de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) dias constante do item 5.6 será
suspenso, voltando a correr sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a
revogação da decisão, ou ausência de efeito suspensivo ao recurso.

6. INDENIZAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO
6.1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante:
a) pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador; ou
b) execução da obrigação garantida, de forma a dar continuidade e concluí-ia sob sua
responsabilidade, nos limites da Apólice, nos termos e condições estabelecidos no Contrato Principal
ou conforme acordado entre Seguradora e Segurado.
6.1.1. O cálculo da Indenização corresponderá (i) à diferença entre o preço previsto no Contrato
Principal e o preço contratualmente definido com o Construtor Substituto, para execução do escopo
contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária
aplicada pelo Segurado ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu
pagamento.
6.1.2. Para apuração do Prejuízo serão considerados, exclusivamente, os valores de materiais,
bens e serviços originalmente constantes do Contrato Principal e seu(s) anexo(s), não
abarcando itens como correção monetária, melhoramento técnico de bens e serviços,
manutenções corretivas, refazimentos, assunção direta, entre outros.
6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os
eventuais saldos de créditos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato
Principal, serão utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento
no prazo devido.
6.2. Caso o pagamento da Indenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do
Tomador no Contrato Principal, o Segurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos
em excesso.

6.3. O pagamento da Indenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo
o Segurado colaborar com a assinatura do termo de quitação ou do termo de retomada, conforme o
caso.

6.3.1. O não pagamento da Indenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de
juros de mora e correção monetária, a partir daquela data, nos termos do Contrato Principal e sua
legislação específica.

c
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U R O S

6.4. Paga a Indenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o
Tomador e/ou terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao Sinistro.
6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os
direitos de sub-rogação.

7. CONTENÇÃO E SALVAMENTO
7.1. A Seguradora realizará, até o valor máximo do LMI elencado no frontispíclo da Apólice, o
reembolso de valores comprovadamente gastos pelo Segurado à título de Despesas de Contenção e
Despesas de Salvamento, incorridos durante a Vigência da Apólice e vinculados ao Objeto da
Garantia e ao Contrato Principal.
7.2. Além das hipóteses constantes do item 2.1 das Condições Contratuais, são excluídos da
cobertura de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento os valores gastos pelo
Segurado:

^a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de sinistros,
Prejuízos e danos em geral, assim considerados também quaisquer despesas de manutenção,
segurança, conserto, renovação, reforma, substituição preventiva, ampliação e outras
medidas afins;
b) para adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustificadas,
sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providências sem relação direta com o
possível ou efetivo Sinistro, ou com o Objeto da Garantia, assim como medidas ou
providências extemporâneas, ou em valor ou justificativa desproporcional ao risco de Sinistro.
7.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicam-se as
regras e obrigações constantes do item 5.1 e seguintes, devendo ser encaminhado pelo
Segurado, além dos documentos constantes do item 5.5, cópias dos:
i. contrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as
Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento;
II. comprovantes de despesa incorrida pelo Segurado, para execução das medidas de
contenção ou salvamento; e
iii. dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, referente às
Despesas de Contenção e Salvamento.

8. PERDA DE DIREITOS

8.1. Aplicam-se à presente Apólice as obrigações e responsabilidades do Segurado constantes
dos artigos 765,766, 768,769 e 771 do Código Civil, ou outros que venham a substitui-los, bem
como os direitos e faculdades da Seguradora emergentes de tais dispositivos legais.
8.2. O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto à descumprimentos de
suas obrigações, ônus, encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade,
assumidos e acordados no âmbito do Contrato Principal e/ou desta Apólice.
8.3. Para fins do disposto no artigo 766 do Código Civil, ao aceitar a presente Apólice / Endosso
o Segurado declara à Seguradora que até a data de emissão da presente Apólice / Endossos
não há nenhuma circunstância, evento ou inadimplemento do Tomador referente a(s)
obrigação(ões) constante do Objeto da Garantia, que tenha gerado ou venha a gerar uma
expectativa de sinistro, um aviso de sinistro ou que caracterize a ocorrência de um sinistro.

9. EXTINÇÃO DA COBERTURA
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9.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das
seguintes situações abaixo:
a) o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice for definitivamente realizado e quando houver
manifestação expressa do Segurado neste sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
c) quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice;
d) quando o Objeto da Garantia for extinto; ou
e) término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso.
9.1.1 Para coberturas com LWll definido, uma vez que o valor de Indenização atinja o LMl
Indicado na Apólice, fica a respectiva cobertura extinta.
9.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos decorrentes dos eventos de
inadimplemento ocorridos durante a Vigência da Apólice, observado o prazo prescricionai de
1  (um) ano aplicável ao contrato de seguro para sua caracterização e comunicação à
Seguradora.

10. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS
10.1. É vedada a utilização de mais de um seguro-garantia na mesma modalidade para cobrir o
mesmo objeto, salvo no caso de apólices complementares.
10.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do
Objeto da Garantia, a indenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias
apresentadas no Contrato Principal, de modo a não resultar em auferição de lucro ao Segurado.

11. CONTROVÉRSIAS
11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicilio
do Segurado.

12. ACEITAÇÃO
12.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo
proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter
os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.
12.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da
proposta, contados da data de seu recebimento.
12.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o
prazo previsto no item 12.2. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 12.2 ficará
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.
12.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponente pore-
mail, via plataforma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação, por
escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, não caracterizará a aceitação tácita do seguro.
12.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o
prazo aludido no item 12.2. será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente,
comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a conseqüente
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
12.5. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de
aceitação da proposta.
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13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Fica estabelecido que, para fins indenitários, esta Apólice não cobrirá quaisquer
Prejuízos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas anticorrupção
perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes.
13.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou
divergência entre as disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou
aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente Apólice/Endosso.
13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice
e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto
em suas Condições Contratuais.
13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do
contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua
integralidade.
^ 13.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.

13.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.
13.7. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência
de qualquer tipo, assim como não permite a reintegração do seu Limite Máximo de Indenização e
Limite Máximo de Garantia.

13.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.

14. DEFINIÇÕES
14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também
a esta Apólice, as seguintes definições:
I. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato
de seguro-garantia.
II. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode
incorrer, direta ou indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do
Tomador.

III. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições
Contratuais.

IV. Construtor Substituto: empresa terceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros
usualmente utilizados para os contratos de construção, que se encarregará da construção caso o
Tomador não cumpra o Contrato Principal.
V. Contrato Principal: instrumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus
anexos e especificações técnicas, no qual consta as obrigações de construção assumidas pelo
Tomador e garantidas pela Apólice.
VI. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas
imediatas, ou ações emergenciais, para evitar a caracterização do Sinistro iminente que seria coberto
pela Apólice, a partir de um Incidente ou Perturbação ao Objeto da Garantia ou ao Contrato Principal,
e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de fato.
VII. Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas

I  imediatas, ou ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro
I coberto pela Apólice, de modo a minorar as conseqüências e Prejuízos relacionados ao Sinistro.
' VIII. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da
Apólice.
IX. Incidente ou Perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou
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efetivação dentro da vigência da Apólice, desconhecido ao Segurado e externo às condições de
execução do Contrato Principal ou Objeto da Garantia, e que pode constituir a causa de danos ou
Caracterização do Sinistro conforme termos da Apólice.
X. Indenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados
peio Tomador em razão do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se
dar por meio de (i) pagamento em dinheiro; ou (ii) retomada e conclusão do Objeto da Garantia, por
meio da contratação de Construtor Substituto.
XI. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização garantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma
dos Limites Máximos de Indenização por cobertura. Em sendo promovida a Indenização
correspondente a uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice corresponderá ao valor
indicado, subtraído o valor de Indenização pago a título de LMI.
Xlt. Limite Máximo de indenização (LMi): valor máximo de Indenização para cada cobertura
contratada, podendo cada cobertura possuir um LMI igual ou inferior ao LMG.

£ XIII. Prejuízos: (i) sobrecusto, sendo este o valor correspondente à diferença entre o preço previsto
no Contrato Principal e o preço contratualmente definido com o Construtor Substituto, para execução
do escopo contratual do Contrato Principal inadimpüdo por culpa ou dolo do Tomador e/ou (ii) multas
aplicadas pelo Segurado em decorrência de inadimplementos do Tomador ao Contrato Principal e
inadimplida após o decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios
para seu adimplemento de forma administrativa.
XIV. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de
seguro contratada.
XV. Prêmio Mínimo: a parcela do prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de
remuneração mínima a partir do momento da emissão do seguro, em razão do consumo de
capacidade e seu custo de oportunidade, bem como peta própria garantia securitária prestada desde
o momento da emissão da Apólice.
XVI. Pro-rata-die: corresponde a devolução de prêmio pro-rata-die, método de cálculo para
devolução de Prêmio, com a retenção de valor proporcional aos dias de vigência decorridos e
devolução de valores proporcionais, por dia de vigência não decorridos.
XVII. Reiatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica
existência de cobertura ou, conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de
cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora.
XVIII. Segurado: ente da Administração Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislação.
XIX. Seguradora: é a Junto Seguros S/A.
XX. Seguro-garantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo
Tomador perante o Segurado, conforme os termos da Apólice, podendo se limitar a fases, etapas, ou
entregas parciais do Contrato Principal.
XXI. Tomador: pessoa jurídica contratada pela Administração Pública para execução do Contrato
Principal, nos termos da legislação.
XXII. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu início e término de vigência às 23:59hs das datas
para_taI firn neles indicadas.
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